
Ofício nº  2197  (SF)                                Brasília, em  08 de outubro de 2009.

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Rafael Guerra
Primeiro-Secretário da Câmara dos Deputados

Assunto: Projeto de Lei do Senado à revisão.

Senhor Primeiro-Secretário,

Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à revisão da
Câmara dos Deputados, nos termos do art. 65 da Constituição Federal, o Projeto de Lei
do Senado nº 61, de 2008, de autoria do Senador Sérgio Zambiasi, constante dos
autógrafos em anexo, que “Altera o art. 1.122 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973
(Código de Processo Civil), e o inciso III do § 2º do art. 40 da Lei nº 6.515, de 26 de
dezembro de 1977 (Lei do Divórcio), e revoga os §§ 2º e 3º do art. 3º da mesma Lei nº
6.515, de 26 de dezembro de 1977 (Lei do Divórcio) e a Lei nº 968, de 10 de dezembro
de 1949, a fim de suprimir, nas separações judiciais, a necessidade da audiência de
ratificação.”

Atenciosamente,
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Altera o art. 1.122 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de
1973 (Código de Processo Civil), e o inciso III do § 2º
do art. 40 da Lei nº 6.515, de 26 de dezembro de 1977
(Lei do Divórcio), e revoga os §§ 2º e 3º do art. 3º da
mesma Lei nº 6.515, de 26 de dezembro de 1977 (Lei do
Divórcio) e a Lei nº 968, de 10 de dezembro de 1949, a
fim de suprimir, nas separações judiciais, a necessidade
da audiência de ratificação.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º O art. 1.122 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Código de
Processo Civil), passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1.122. Apresentada a petição ao juiz, este verificará se ela
preenche os requisitos exigidos nos arts. 1.120 e 1.121 desta Lei,
ouvindo, em seguida, o Ministério Público no prazo de 5 (cinco)
dias, decidindo, depois, sobre a sua homologação.

§ 1º (Revogado).
§ 2º (Revogado).” (NR)

Art. 2º O inciso III do § 2º do art. 40 da Lei nº 6.515, de 26 de dezembro de
1977 (Lei do Divórcio), passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 40. .........................................................................................
........................................................................................................
§ 2º .................................................................................................
........................................................................................................
III – se houver prova testemunhal, ela será produzida em

audiência designada para esse fim;
.............................................................................................” (NR)

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º Revogam-se os §§ 1º e 2º do art. 1.122 da Lei nº 5.869, de 11 de

janeiro de 1973 (Código de Processo Civil), os §§ 2º e 3º do art. 3º da Lei nº 6.515, de 26
de dezembro de 1977, e a Lei nº 968, de 10 de dezembro de 1949.

Senado Federal, em  08  de outubro de 2009.

Senador José Sarney
Presidente do Senado Federal
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